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PREÂMBULO 

O presente Regulamento e a Tabela de Taxas, Licenças e Preços (Anexo I) são 

elaborados e aprovados no uso da competência regulamentar atribuída às Freguesias 

pela alínea h) do n.º 1 do Artigo 9.º e alínea f) do n.º 1 do Artigo 16.º, ambos da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro (Regime Jurídico das Autarquias Locais). 

Este ato normativo visa dar integral cumprimento ao Regime Geral das Taxas 

das Autarquias Locais (Lei n.º 53-E/2006, de 29 de dezembro), estabelecendo um 

quadro normativo transparente e equilibrado para a fixação de todas as receitas 

provenientes da prestação de serviços, da concessão de bens e da utilização do 

domínio público e privado da União das Freguesias de Carreira e Refojos de Riba de 

Ave. 

A fixação das taxas e preços assenta no Princípio da Equivalência Jurídica, 

demonstrado na Fundamentação Económico-Financeira anexa (Anexo II), garantindo 

que os valores cobrados não excedem o custo real da atividade pública ou o valor do 

benefício económico proporcionado ao particular. 

Adicionalmente, as taxas são moduladas pela aplicação de Critérios Extrafiscais 

de política social, incentivo ao associativismo, ordenamento do território e equidade 

na repartição dos encargos, justificando-se as situações de isenção ou de 

agravamento. O presente Regulamento reflete a vontade da União de Freguesias em 

dotar-se de um instrumento moderno e justo para a gestão das suas receitas. 
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CAPITULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1.º - Lei Habilitante 

1. O presente Regulamento e a Tabela de Taxas que o acompanha foram elaborados e 

aprovados ao abrigo da legislação em vigor, nomeadamente: 

a) Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 7 do Artigo 112.º e no 

Artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa. 

b) No uso das competências atribuídas às autarquias locais, pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, que estabelece o regime jurídico das 

autarquias locais, a qual confere à Assembleia de Freguesia, sob proposta da 

Junta de Freguesia, a competência para aprovar regulamentos e taxas, 

conforme o Artigo 16.º, n.º 1, alínea e) (Competência da Assembleia de 

Freguesia) e o Artigo 19.º, n.º 1, alínea n) (Competência da Junta de 

Freguesia). 

c) Em estrito cumprimento com o Regime Geral das Taxas das Autarquias 

Locais, aprovado pela Lei n.º 53-E/2006, de 29 de dezembro, que define o 

regime geral e os princípios para a criação e cobrança de taxas. 

d) No enquadramento do Regime Financeiro das Autarquias Locais e das 

Entidades Intermunicipais, aprovado pela Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro, que estabelece o regime de receitas e despesas. 

Artigo 2.º - Objeto 

1. O presente Regulamento tem por objeto estabelecer as regras e os princípios gerais 

a que obedece a liquidação, a cobrança e a gestão das taxas e de outras receitas da 

Freguesia de Carreira e Refojos de Riba de Ave. 

2. As taxas aqui previstas, e discriminadas na Tabela em anexo, são devidas pela 

prestação de serviços públicos locais e/ou pela utilização e aproveitamento de bens 

do domínio público e privado da Freguesia, de acordo com a lei. 

3. A cobrança das taxas rege-se pelos princípios da proporcionalidade, da equivalência 

jurídica e da legalidade tributária, nos termos do Regime Geral das Taxas das 

Autarquias Locais. 
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Artigo 3.º - Princípios de Fixação das Taxas 

1. A fixação e a cobrança das taxas da Freguesia regem-se, em todas as suas fases, 

pelos princípios da legalidade, da igualdade e da justiça social. 

2. O valor das taxas estabelecidas na Tabela Anexa obedece ao Princípio da 

Equivalência Jurídica, sendo fixado de acordo com o Princípio da Proporcionalidade, 

devendo ter como premissas: 

1. O custo da atividade pública local (serviço prestado, bens utilizados ou encargos 

suportados pela Freguesia); 

2. O benefício particular auferido pelo sujeito passivo; 

3. A procura de um equilíbrio entre a taxa e o benefício do requerente ou 

utilizador, não podendo, em regra, a taxa exceder o limite do custo ou do 

benefício apurados. 

3. Nos casos em que o valor da taxa se destine a desincentivar certas atividades ou a 

estimular outras (critérios extrafiscais), o princípio da equivalência jurídica será 

complementado por critérios de discriminação positiva ou negativa, desde que 

devidamente fundamentados e proporcionais. 

CAPITULO II - INCIDENCIAS E TAXAS 

Artigo 4.º - Incidência Objetiva 

1. A Incidência Objetiva das taxas previstas no presente Regulamento e na Tabela 

Anexa I radica na prestação de serviços públicos locais ou na utilização e 

aproveitamento de bens do domínio público e privado da Freguesia. 

2. Constituem, nomeadamente, fatos tributáveis sujeitos a cobrança: 

a) A prestação de serviços administrativos e técnicos no âmbito das atribuições e 

competências da Freguesia, tais como a emissão de certidões, cópias, atestados 

e termos de autenticação; 

b) A ocupação do domínio público da Freguesia por motivo de obras, instalação de 

esplanadas, publicidade, feiras, mercados, ou quaisquer outras atividades com 

fins lucrativos; 

c) A concessão de licenças, autorizações e alvarás, cuja competência se encontre 

legalmente atribuída à Freguesia; 
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d) Outros serviços e atividades previstos na Lei e discriminados na Tabela Anexa I. 

e) A prestação de serviços cemiteriais nos cemitérios sob gestão da União de 

Freguesias, nomeadamente o Cemitério de Carreira, o Cemitério 1 e o 

Cemitério 2 de Refojos de Riba de Ave . 

3. A cada fato tributável corresponde o montante de taxa previsto na Tabela Anexa I, 

fixado de acordo com a respetiva fundamentação económico-financeira. 

Artigo 5.º - Sujeitos 

1. É sujeito ativo da relação jurídico-tributária a Freguesia de Carreira e Refojos de 

Riba de Ave, a quem compete a liquidação e cobrança das taxas previstas no 

presente Regulamento e Tabela Anexa. 

2. É Sujeito Passivo das taxas a pessoa singular ou coletiva e outras entidades 

legalmente equiparadas que estejam vinculadas ao cumprimento da prestação 

tributária. 

3. Estão igualmente sujeitos ao pagamento das taxas previstas neste Regulamento o 

Estado, as Regiões Autónomas, as Autarquias Locais, os fundos e serviços 

autónomos e as entidades que integram o setor empresarial do Estado, das Regiões 

Autónomas e das Autarquias Locais. 

Artigo ..º - Valor das Taxas e fundamentação 

1. O valor unitário de cada taxa a cobrar pela Freguesia encontra-se fixado na Tabela 

de Taxas (Anexo I), que constitui parte integrante e indissociável do presente 

Regulamento. 

2. O valor da taxa poderá ser fixo, ou determinado através de uma fórmula de cálculo, 

conforme a sua natureza, complexidade e unidade de tempo ou medida. 

3. O valor das taxas está estabelecido em estrita conformidade com o Princípio da 

Equivalência Jurídica e o Princípio da Proporcionalidade, e tem como base os custos 

diretos e indiretos, os encargos financeiros e os futuros investimentos, de acordo 

com o Estudo de Fundamentação Económico-Financeira (Anexo II). 

4. O Anexo II é parte integrante e obrigatória do presente Regulamento, devendo ser 

objeto de aprovação pela Assembleia de Freguesia, juntamente com o 

Regulamento e a Tabela de Taxas. 
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5. Em caso de taxas provenientes de atividades cuja competência é delegada pelo 

Município, os valores são fixados nos limites estabelecidos pela lei ou por 

deliberação municipal. 

Artigo 7.º - Serviços Administrativos 

1. As Taxas de atestado, declarações e termos de justificação administrativa constam 

do Anexo I e Anexo II e têm como base de calculo o tempo médio de execução dos 

mesmos (atendimento, registo e produção) 

 A fórmula de calculo é a seguinte: 

Cf= (CHadm X Tempo Médio) + Custos Indiretos 

Cf: Custo fixo dos Serviços Administrativos; 

CHadm: Custo por hora do administrativo 

Tempo médio: Tempo médio de execução de cada ato; 

Custos indiretos: Custos gerais de instalação, manutenção e energia. 

Artigo 8.º - Serviços de Certificação 

1. O Decreto-Lei n.º 28/2000, de 13 de março, atribui às Juntas de Freguesia com 

potências para a conferencia de fotocópias certificadas. 

2. Em concretização das faculdades previstas no diploma, é aposta ou inscrita no 

documento fotocopiado a declaração de conformidade com o original, o local e a 

data da realização do ato, o nome e a assinatura do autor da certificação, bem 

como o carimbo da entidade que procede à certificação. 

3. As fotocópias conferidas nos termos do numero anterior, têm o valor probatório 

dos originais. 

4. Conforme determina o artigo 2.º do referido Decreto – Lei, as entidades fixam o 

preço que cobram pelos serviço de certificação que, constituindo sua receita 

própria, não devendo exercer o preço resultante do montante máximo constante 

da tabela de Honorários e Encargos da Atividade Notarial exercida ao abrigo do 

Estatuto do Notário. 



Regulamento e Tabela Geral de Taxas 

 8
 

5. As Taxas a cobrar pela certificação de fotocópias constam do Anexo I e têm por 

referencia os valores estabelecidos na tabela referida no n.º anterior. 

Artigo 9.º - Licenciamento de Canídeos e Gatídeos 

1. As Taxas de licenças de canídeos e gatídeos são indexadas à taxa N de profilaxia 

médica, não podendo exceder o triplo desse valor e varia consoante a categoria do 

animal (Decreto – Lei n.º82/2019, de 27 de Junho). 

2. A fórmula da calculo é a seguinte: 

a) Registo/Averbamento: 60% da taxa N de profilaxia médica. (paga no registo 

inicial ou quando há alteração de proprietário) 

b) Licenças da Categoria A: 160% da taxa N de profilaxia médica (cães adotados 

têm isenção do primeiro ano) ; 

c) Licenças da Categoria B: 120% da taxa N de profilaxia médica; 

d) Licenças da Categoria E: 200% da taxa N de profilaxia médica; 

e) Licenças da Categoria G: 300% da taxa N de profilaxia médica; 

f) Licenças da Categoria H: 400% da taxa N de profilaxia médica; 

g) Licenças da Categoria I: 40% da taxa N de profilaxia médica (gatos adotados são 

isentos); 

3. Os cães classificados nas categorias C,D e F estão isentos de qualquer taxa. 

4. A este valores acresce a taxa de 20% de imposto de selo, exceto a Categoria H que 

tem um valor fixo de 3 euros. 

5. O valor da taxa N de profilaxia médica é atualizado, anualmente, por despacho 

conjunto. 

6. Os valores das taxas previstas no presente artigo constam no Anexo I deste 

regulamento. 

Artigo 10.º - Cemitérios 

1. As taxas pagas nos serviços do cemitério (TSC) pelas inumações, exumações, 

transladações e outros serviços e licenças têm por base de calculo a seguinte 

formula: 

 

         CCem = (CH (CHadm + CHOp)  X Tempo Estimado) + Custos Materiais Operacionais  
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               CCem: Custo dos serviços Cemiteriais; 

  CH: Custo por hora (CHadm + CHOp) ; 

  CHadm: Custo por hora administrativo 

  CHOp: : Custo por hora operacional 

  Tempo estimado: Tempo médio de execução do ato; 

  Custos Materiais Operacionais: Custo do material utilizado. 

 

2. As taxas pagas pela concessão de sepultura perpétua têm como base de calculo a 

seguinte fórmula: 

TCS = Cf+ (Vb x A ) 

 

TCS: Taxa de Concessão de sepultura; 

Cf: Custo Fixo Administrativo e de Emissão de Título; 

Vb: Valor Base de Concessão por metro quadrado (m2); 

A: Área Padrão da Sepultura (m2). 

 

3. As taxas pagas pela concessão de terreno para jazigo têm como base de calculo a 

seguinte fórmula: 

TCS = Cf+ (Vb x A ) 

 

TCS: Taxa de Concessão de sepultura; 

Cf: Custo Fixo Administrativo e de Emissão de Título; 

Vb: Valor Base de Concessão por metro quadrado (m2); 

A: Área total do terreno (m2). 

 

4. As taxas pagas pela concessão de ossário perpétuo têm como base de calculo a 

seguinte fórmula: 

TCO = Cf + Vb 

 

TCO: Taxa de Concessão de Ossário; 

Cf: Custo Fixo Administrativo e de Emissão de Título; 

Vb: Valor Base de Concessão perpetua; 
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5. As taxas de ocupação das Capelas Mortuárias para não residentes têm por base de 

calculo a seguinte fórmula: 

TOCM= Cf + CO 

 

TOCM: Taxa de ocupação da Capela Mortuária; 

Cf: Custo Fixo Administrativo e de Emissão de Título; 

CO: Custo Operacional Fixo (limpeza, consumo de eletricidade/água, e desgaste 

da infraestrutura). 

 

6. As taxas referentes á entrada de cadáver para setor comum e jazigo de não 

residentes têm por base a fórmula cita no n.º1 com acréscimo de 50%. 

7. Com o objetivo de promover a racionalização do espaço e a gestão eficiente das 

infraestruturas cemiteriais da União de Freguesias, é estabelecido um regime de 

benefício fiscal temporário para a permuta de concessões. 

a) A permuta de concessões de sepulturas ou jazigos do Cemitério 1de Refojos de 

Riba de Ave para o Cemitério 2 confere ao concessionário um desconto fixo de 

500,00 € (quinhentos euros) no valor da taxa de concessão do novo espaço. 

8. Os valores das taxas previstas no presente artigo constam no Anexo I deste 

regulamento. 

Artigo 11.º - Cedência de espaços 

1. A utilização do Parque Desportivo sob gestão da União de Freguesias de Carreira e 

Refojos de Riba de Ave está sujeita ao pagamento das taxas constantes do anexo I, 

sendo os valores determinados consoante o tipo de utilização, o período de tempo 

e o recurso à iluminação . 

2. É aplicável o princípio da equivalência jurídica na fixação das taxas, devendo estas 

cobrir o custo operacional e da manutenção por hora de utilização, nos termos 

justificados no anexo II. 
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3. Isenção por residência: A utilização do parque desportivo para atividades próprias 

da União de Freguesias ou por coletividades da mesma é objeto de isenção total da 

taxas, nos termos do Artigo12.º, n.º2, c) do presente regulamento 

4. O valor da taxa é agravado pela utilização de iluminação artificial e pela condição de 

não residentes na União de Freguesias, conforme descriminado no anexo I. 

CAPITULO III - ISENÇÕES E REDUÇÕES 

Artigo 12.º - Isenções e reduções 

1. A Assembleia de Freguesia, sob proposta da Junta de Freguesia, pode conceder a 

isenção total ou parcial (redução) do pagamento de taxas, nos termos previstos na 

lei e no presente Regulamento. 

2. A isenção ou redução só é concedida mediante requerimento fundamentado do 

interessado, dirigido ao órgão competente da Freguesia, onde se provem os 

pressupostos subjacentes ao benefício, nomeadamente: 

 Benefícios por Critérios de Caráter Social: 

a) Pessoas singulares ou agregados familiares que comprovem a sua insuficiência 

económica ou carência social, nos termos a definir por deliberação da Junta de 

Freguesia; 

b) Entidades sem fins lucrativos, nomeadamente Instituições Particulares de 

Solidariedade Social (IPSS), associações de moradores, associações culturais, 

desportivas ou recreativas da Freguesia, no que respeita às taxas relativas a 

serviços ou atividades que revertam em exclusivo a favor da população da 

Freguesia. 

c) A ocupação da Capela Mortuária é isenta do pagamento da taxa para os 

falecidos que, à data do óbito, possuíam residência fiscal no território 

geográfico da União de Freguesias. 

 Benefícios por Critérios de Interesse Público Local: 

a) Atividades e eventos que a Junta de Freguesia reconheça como de manifesto 

interesse público para a Freguesia ou que visem a promoção do seu 

desenvolvimento económico, social, cultural ou desportivo. 
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b) Ocupações de espaço público ou serviços solicitados pelo Estado, Regiões 

Autónomas ou outros entes públicos, no âmbito de acordos ou protocolos de 

colaboração com a Freguesia. 

3. A fundamentação das isenções e reduções previstas neste artigo, bem como o 

impacto financeiro na receita da Freguesia, encontra-se expressamente 

mencionada no Anexo II (Fundamentação Económico-Financeira), em cumprimento 

do estatuído no Artigo 8.º da Lei n.º 53-E/2006. 

CAPITULO IV - Liquidação, Cobrança e Execução 

Artigo 13.º - Liquidação 

1. Os valores das taxas previstas no presente artigo constam no Anexo I deste 

regulamento. 

2. A liquidação das taxas consiste na determinação do montante a pagar pelo Sujeito 

Passivo, em conformidade com o disposto no presente Regulamento, na Tabela de 

Taxas (Anexo I) e na fundamentação económico-financeira (Anexo II). 

3. A liquidação é da competência da Junta de Freguesia, podendo esta delegar a 

competência em qualquer dos seus membros ou funcionários. 

4. O facto tributável considera-se verificado e a liquidação da taxa é efetuada: 

a) No momento do pedido de prestação do serviço ou da prática do ato, no caso 

de taxas devidas pela emissão de documentos, atestados e outros serviços 

administrativos. 

b) No momento do deferimento do pedido ou da emissão da licença/autorização, 

no caso de taxas devidas pela ocupação do domínio público ou pela concessão 

de alvarás. 

c) No momento da utilização ou aproveitamento do bem ou serviço, nos casos de 

fiscalização ou de cobrança periódica. 

5. A liquidação pode ser anulada, total ou parcialmente, por iniciativa da Freguesia ou 

a requerimento do interessado, nos termos previstos na Lei Geral Tributária (LGT) e 

no Código de Procedimento e de Processo Tributário (CPPT), caso se verifique erro 

de facto ou de direito. 
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Artigo 14.º - Notificação e Prazo de Pagamento 

1. O Sujeito Passivo é notificado do ato de liquidação, do montante da taxa e do prazo 

para pagamento, por um dos meios legalmente admissíveis (carta registada, correio 

eletrónico com prova de receção, ou outros previstos em legislação subsidiária). 

2. O pagamento da taxa deve ser efetuado no prazo estabelecido no documento de 

cobrança, o qual não pode ser inferior a 10 (dez) dias a contar da notificação da 

liquidação. 

3. O pagamento é efetuado nos locais e pelos meios que a Junta de Freguesia 

determine e que se encontrem identificados no documento de cobrança. 

4. O não pagamento da taxa no prazo legalmente estabelecido implica a constituição 

do devedor em mora e a liquidação dos respetivos juros compensatórios e 

moratórios, nos termos do Código de Procedimento e de Processo Tributário 

(CPPT). 

5. A Freguesia pode exigir o depósito do montante da taxa a liquidar, como condição 

prévia para a execução do serviço ou emissão do título, nos termos do Artigo 13.º 

da Lei n.º 53-E/2006. 

Artigo 15.º - Pagamento em Prestações 

1. O Sujeito Passivo é notificado do ato de liquidação, do montante da taxa e do prazo 

para pagamento, por um dos meios legalmente admissíveis (carta registada, correio 

eletrónico com prova de receção, ou outros previstos em legislação subsidiária). 

2. Compete á Junta de Freguesia autorizar o pagamento em prestações, desde que se 

encontrem reunidas as condições para o efeito, designadamente, comprovação da 

situação económica do requerente, que não lhe permita o pagamento integral da 

divida de uma só vez, no prazo estabelecido para o pagamento voluntário. 

3. O pedido de pagamento em prestações deve ser apresentado pelo Sujeito Passivo 

junto da Junta de Freguesia, antes do termo do prazo de pagamento voluntário da 

taxa. 

4. O pedido deve ser fundamentado e fazer prova de que o devedor, pela sua situação 

económica, não pode solver a dívida de uma só vez. 

5. O pagamento em prestações não dispensa a liquidação de juros de mora devidos, 

calculados de acordo com as regras estabelecidas na lei geral tributária (CPPT). 
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6. O não pagamento de qualquer prestação no prazo fixado implica o vencimento 

imediato das prestações seguintes, seguindo-se o procedimento de cobrança 

coerciva sobre o valor total em dívida. 

Artigo 1..º - Reclamações, Impugnações e Defesa do Sujeito Passivo 

1. Os sujeitos passivos podem apresentar reclamação graciosa (dirigida à Junta de 

Freguesia) ou impugnação judicial (dirigida ao tribunal administrativo e fiscal) dos 

atos de liquidação das taxas, nos prazos e termos previstos no Código de 

Procedimento e de Processo Tributário (CPPT). 

2. A reclamação graciosa deve ser apresentada no prazo de 15 (quinze) dias a contar 

da notificação do ato. 

3. A apresentação de reclamação ou impugnação não suspende o prazo para 

pagamento da taxa, exceto nos casos previstos na lei, nomeadamente mediante a 

prestação de garantia idónea. 

Artigo 17.º  - Cobrança Coerciva e Garantias da Freguesia 

1. Findo o prazo de pagamento voluntário, sem que a dívida se mostre paga, a taxa 

será objeto de cobrança coerciva através do processo de execução fiscal, nos 

termos do CPPT. 

2. A certidão de dívida emitida e autenticada pela Junta de Freguesia constitui título 

executivo bastante para efeitos de cobrança coerciva. 

3. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a Junta de Freguesia pode 

determinar a suspensão ou o cancelamento das licenças e autorizações concedidas 

cuja taxa não tenha sido integralmente paga. 

CAPITULO V - DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Artigo 18.º - Dúvidas e Omissões 

1. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicação do presente Regulamento e 

da Tabela de Taxas são resolvidos por deliberação da Assembleia de Freguesia, sob 

proposta da Junta de Freguesia, nos termos da lei. 
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2. Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente Regulamento, e em 

matéria de taxas e relações jurídico-tributárias, aplica-se subsidiariamente o 

disposto na legislação em vigor, nomeadamente: 

a) O Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais (Lei n.º 53-E/2006, de 29 de 

dezembro); 

b) A Lei Geral Tributária (LGT);O Código de Procedimento e de Processo Tributário 

(CPPT). 

3. O regime subsidiário referido no número anterior aplica-se com as necessárias 

adaptações à natureza e às especificidades da Freguesia. 

Artigo 19.º - Norma Revogatória 

1. Com a entrada em vigor do presente Regulamento, ficam revogados o anterior 

Regulamento e Tabela de Taxas da Freguesia de Carreira e Refojos de Riba de Ave, 

bem como todas as disposições regulamentares e deliberações anteriores que 

contrariem o disposto no presente diploma. 

Artigo 20.º - Entrada em Vigor 

1. O presente Regulamento, incluindo a Tabela de Taxas (Anexo I) e a Fundamentação 

Económico-Financeira (Anexo II), entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

aprovação pela Assembleia de Freguesia e subsequente publicação legal. 
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-Fundamentação economico – financeira anexa ao Regulamento de 

liquidação e cobrança de taxas- 
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ATESTADOS E DECLARAÇÕES TAXA 

Impresso Próprio Gratuito 

Impresso Junta 1,50€ 

Certidão 2,50€ 

EXTRAÇÃO E CERTIFICAÇÃO DE FOTOCÓPIAS TAXA 

Fotocópias  0,10€ 

Certificação de cada documento até 8 paginas 5€ 

A partir da 9ª pagina, por cada página a mais 1€ 

Fotocópia de documento arquivado nesta Junta 5€ 

2ª Via de Alvará ou Averbamentos 10€ 

CANÍDEOS E GATÍDEOS TAXA 

Categoria A – Cão de Companhia 8€ 

Categoria A – Cão de Companhia (adotado) Isento (1º Ano) 

Categoria B – Cão com fins económicos 6€ 

Categoria C – Cão para fins militares, políticos e segurança Isento 

Categoria D – Cão de Investigação científica  Isento 

Categoria E – Cão de Caça 10€ 

Categoria F – Cão de Guia Isento 

Categoria G – Cão potencialmente perigoso 15€ 

Categoria H – Cão perigoso 20€ 

Categoria I – Gatídeos 2€ 

Categoria I – Gatídeos (adotado) Isento 

Registo 3€ 

Averbamento para novo proprietário 3€ 

A estes valores acresce a taxa de 20% de imposto de selo, 
exceto a Categoria H que será 3€ 
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CEMITÉRIOS DA FREGUESIA DE REFOJOS TAXA 

Inumação/exumação/Transladação 20€ 

Concessão de uma sepultura perpétua, emparedada 1.800€ 

Concessão de duas sepulturas perpétuas, emparedadas contíguas 3.600€ 

Concessão de terreno para jazigo (capela) 3 x 3 metros 3.000€ 

Concessão de uma sepultura perpétua ou terreno para jazigo, 
porpermuta com sepultura de 1º cemitério 

Desconto  
500€ 

Concessão de ossário perpétuo  500€ 

Concessão de uma sepultura perpétua, 1,90 x 0,65m, 1º cemitério * 

Entrada de cadáver para o setor comum de não residente 30€ 

Entrada de cadaver para jazigo de não residente 30€ 

Ocupação de capela mortuária, não residentes 25€ 

CEMITÉRIOS DA FREGUESIA DE CARREIRA TAXA 

Inumação/exumação/Transladação 20€ 

Concessão de uma sepultura perpétua, 1,90 X 0,90m 750€ 

Concessão de uma sepultura perpétua, 1,70 X 0,70m 600€ 

Concessão de ossário perpétuo  500€ 

Entrada de cadáver para o setor comum de não residente 30€ 

Entrada de cadaver para jazigo de não residente 30€ 

Ocupação de capela mortuária, não residentes 25€ 

PARQUE DESPORTIVO TAXA 

Residentes:  

Futsal – Sem luz (por jogador) 0,50€ 

Futsal – Com luz (por jogador) 1€ 

Futebol 11 e Futsal – Coletividades da União de Freguesias Isentas 

Não Residentes   

Futsal – jogo até 90 min com luz 20€ 

Futsal – jogo até 90 min sem luz 15€ 

Futebol 11 -  jogo até 90 min com luz 50€ 

Futebol 11 -  jogo até 90 min sem luz 30€ 

Nota: Todas as taxas omissas nesta tabela serão estabelecidas pela União de Freguesias 

*Não é possivel fazer concessões perpétuas de sepulturas no cemitério velho  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FUNDAMENTAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA DO 

VALOR DAS TAXAS DA UNIÃO DE FREGUESIAS DE 

CARREIRA E REFOJOS DE RIBA DE AVE 

-Tabela anexa ao Regulamento de liquidação e cobrança de taxas- 
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1. INTRODUÇÃO 

 A presente Fundamentação Económico-Financeira é elaborada em estrito 

cumprimento do Artigo 8.º da Lei n.º 53-E/2006, de 29 de dezembro (Regime Geral das 

Taxas das Autarquias Locais), na sua redação atual, e em consonância com o 

Regulamento de Taxas e Licenças da União das Freguesias de Carreira e Refojos de 

Riba de Ave. 

 O objetivo fundamental deste Anexo é demonstrar e justificar, de forma 

transparente e metódica, o processo de fixação das taxas e outras receitas da Junta de 

Freguesia. O documento atesta que os valores fixados têm por base o Custo Real da 

prestação dos serviços públicos e o Valor Patrimonial associado à utilização do domínio 

público e privado da União de Freguesias (UF). 

O cálculo dos valores das taxas obedece ao Princípio da Equivalência Jurídica, que 

impõe que o valor cobrado pela taxa não exceda o custo da atividade pública local que 

é objeto da tributação. O valor da taxa visa, assim, cobrir os custos diretos e indiretos 

da União de Freguesias (UF) na prestação dos serviços e na utilização dos bens do 

domínio público. 

Os custos da prestação dos serviços e da utilização dos bens são apurados com 

base: 

a. Nos custos orçamentais da UF no último exercício orçamental fechado, 

nomeadamente os custos com pessoal, bens e serviços. 

b. Na aplicação das fórmulas de cálculo constantes no regulamento. 

c. No cálculo do Custo Médio Horário (CH) da mão-de-obra administrativa e 

operacional, para determinar os custos dos serviços baseados no tempo. 
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2. CÁLCULO DOS CUSTOS HORÁRIOS BASE 

O presente capitulo tem como objetivo fundamental definir os parâmetros de 

cálculo para o custo real da prestação dos serviços, em estrito cumprimento com o 

principio da justa repartição dos encargos públicos. Para o efeito, procede-se à 

determinação dos custos horários de mão de obra e dos custos indiretos da União de 

Freguesias (UF). Os quais servirão de base para fixação das taxas. 

A metodologia de cálculo utilizada baseia-se na imputação dos custos do pessoal e 

dos custos de estrutura (custos indiretos) e ao tempo médio de trabalho efetivo anual. 

2.1. O Custo Médio Horário (CH)  

O Custo Médio Horário (CH) é calculado para as duas categorias de pessoal que 

prestam a maioria dos serviços: Administrativo e Operacional (Coveiros/Apoio). 

CH = 
 

Remuneração Bruta Anual do Funcionário+ Encargos Sociais Anuais da UF 

Horas Anuais Efetivas de Trabalho 

 

 

     2.2. Custo Fixo Administrativo (Cf) e Custos Indiretos: 

O custo Fixo (Cf) representa o custo de processamento, registo e emissão de um ato 

administrativo. 

Os Custos Indiretos Médios: é imputado um custo fixo de 0,19€ por ato, para cobrir 

uma fração dos custos gerais de instalações, energia e manutenção da área 

administrativa da UF. 

O cálculo do custo fixo administrativo é feito pela fórmula: 

Cf= (CHadm X Tempo Médio) + Custos Indiretos 

Categoria 
Remuneração anual 

bruta + encargos UF 

Horas Anuais 

Efetivas de trabalho 
Fórmula (R/H) 

Custo Médio 

Horário(CH) 

Administrativo 

(CHadm) 
16.961,19€ 1.596 16.962,04€/1.596h 10,63€/hora 

Operacional (CHop) 14.881,68€ 1.596 14.881,68€/1.596h 9,32€/hora 

Tabela 1 – Cálculo do Custo Médio Horário 
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3. CÁLCULO DOS CUSTOS BASE E OPERACIONAIS 

A finalidade deste capitulo é demonstrar o custo real de prestação de serviço ou 

de utilização de bem para cada uma das taxas fixadas na tabela de taxas (ANEXOI), em 

estrito cumprimento com o príncipio da equivalencia juridica. 

O calculo do custo real baseia-se na aplicação dos custos horários de mão de obra 

(ponto 2.1) ao tempo de execução de cada ato ou serviço, somando-se os custos 

indiretos imputados: 

CReal = (CH X T) + CInd 

 CH é o custo horário (CHadm ou CHop) 

 T é o tempo de execução do serviço 

 CInd são os custos Indiretos 

3.1. Custos dos serviços administraticos 

O cálculo do custo real para os serviços administrativos tem por base o custo 

fixo administrativo (Cf) (ponto 2.2). 

Estes serviços são caraterizados pela sua baixa complexidade operacional e por 

requerem um tempo de execução standard (10/15min). A sua fundamentação no 

capitulo 4 assenta essencialmente no critério extrafiscal de subsidio social e no custo 

do material direto. 

Tabela 2 – Calculo real dos serviços administrativos 

Serviço/Taxa 

Fixada 

CHadm  (por 

hora) 

Tempo médio 

de execução 

Custo mão-de-

obra (A) 

Custo 

indiretos (B) 

Custo real 

(A+B) 

Impresso 

Próprio 

(Gratuito) 

10,63€/hora 
0,167h 

(10min) 
1,77€ 0,19€ 1,96€ 

Impresso Junta 

(Taxa de 1,50€) 
10,63€/hora 

0,167h 

(10min) 
1,77€ 0,19€ 1,96€ 

Certidão 

(Taxa de 2,50€) 
10,63€/hora 0,25h (15min) 2,66€ 0,19€ 2,85€ 
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3.2. Custos Variáveis de Material e Certificação: 

Os custos variáveis ou de responsabilidade são determinados com base no 

consumo de material ou na complexidade e valor jurídico do ato, e não apenas pelo 

tempo administrativo. 

3.3. Custo do licenciamento de Animais: 

O cálculo do custo real para os serviços de Licenciamento anual, registo e 

averbamento baseia-se na taxa N de prófilaxia médica (valor base fixado por Despacho 

da Direção-Geral de Alimentação e Veterinária – DGAV), tal como estabelecido no 

regulamento. 

Serviço 
Variável 

de Custo 

Valor 

Adotado 

(Anexo I) 

Tempo 

médio de 

execução 

Fundamentação 

Fotocópias 

(Por página) 
Punit 0,10€ - 

Este valor cobre o custo unitário do material 

necessário para a reprodução. 

Certificação de 

cada documento 

(até á 8.ª página) 

CCertif 5€ 20 min 

O valor é fixado para cobrir o Custo Real de 

tempo (3,73€) e o valor jurídico do ato. Este 

excedente é justificado pela responsabilidade 

legal e fé publica assumida pela UF no ato da 

autenticação do documento. 

Certificação de 

cada documento 

(a partir da 9.ª 

página) 

Pextra 1€ - 

O valor da taxa de 1,00€ por página, a partir 

da 9,ª página, é estabelecido para garantir a 

máxima acessibilidade ao munícipe que 

necessita certificar grandes volumes de 

documentação. 

Fotocópia de 

documento 

arquivado 

Carquivo 5€ 20 min 

Este valor cobre o tempo adicional de 

pesquisa e extração do documento do 

arquivo físico, para além do custo da 

fotocópia (0,10€/pág.). 

2.ª Via alvará/ 

Averbamentos 
Rreemissão 10€ 30 min 

Este valor é fixado para cobrir o custo de 

pesquisa histórica, reprocessamento e 

reemissão de um documento oficial, que 

exige um tempo de trabalho superior ao do 

ato administrativo padrão. 

Tabela 3 – Fundamentação da aplicação do custo de fotocopias/certificação e 2.ªvia de alvará e averbamentos 
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 A taxa de 3,00€ fixada para o registo (1.º ano) e averbamento corresponde a 

60% da Taxa N. Este valor é determinado para cobrir o custo administrativo total, o que 

inclui o custo fixo de processamento e o custo direto de materal, garantindo que a 

União de Freguesias cumpre as suas obrigações legais sem custos acrescidos. 

A fixação das restantes taxas de licença, por categoria, segue uma indexação 

percentual à taxa N, sendo os agravamentos justificados pelos custos indiretos de 

vigilancia e fiscalização exigidos para as categorias de risco. 

Tabela 4 – Fundamentação do custo de licenciamento de canideos e gatideos 

Serviço 
Taxa 

Fixada 
% da Taxa N Critério de Fundamentação 

Registo (1.ºano) / 

Averbamento 
3,00€ 60% 

Cobertura do custo administrativo total (Custo fixo + 

material) 

Categoria A – cão de 

companhia 
8,00€ 160% 

Risco minimo: Cobertura do custo administrativo 

total acrescido de margem para custos indiretos de 

vigilância  

Categoria A – cão de 

companhia (adotado) 

Isento no 

1.º ano 
0% 

Critério extrafiscal: Incentivo à adoção responsável 

de animais. 

Categoria B – cão com 

fins económicos 
6,00€ 120% 

Cobertura do custo administrativo total acrescido de 

agravamento ligeiro devido ao uso 

profissional/económico 

Categoria C – cão para 

fins militares, policiais e 

de segurança pública 

Isento 0% 
Critério extrafiscal: Apoio a serviços de interesse 

publico 

Categoria D – cão para 

investigação cientifica 
Isento 0% 

Critério extrafiscal: Apoio a serviços de interesse 

publico 

Categoria E – cão de 

caça 
10,00€ 200% 

Cobertura do custo administrativo total acrescido de 

agravamento devido ao uso profissional/lúdico 

especifico 

Categoria F – cão de 

guia 
Isento 0% Critério extrafiscal: Apoio de interesse publico 

Categoria G – cão 

potencialmente 

perigoso 

15,00€ 300% 

Cobertura do custo administrativo total acrescido de 

agravamento devido ao maior risco e exigências de 

controlo legal 

Categoria H – cão 

perigoso 
20,00€ 400% 

Cobertura do custo administrativo total acrescido de 

agravamento máximo para cobrir os custos indiretos 

de fiscalização, segurança pública e maior risco 

(critério de risco/controlo) 

Categoria I – gatos 2,00€ 40% 
Cobertura do custo administrativo total (Cf + 

material) 

Categoria I – gatos 

adotados 

Isento no 

1.º ano 
0% 

Critério extrafiscal: Incentivo à adoção responsável 

de animais. 
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3.4. Custo Real dos Serviços Cemiteriais: 

O calculo do custo real para os serviços cemiteriais é dividido em duas naturezas: o 

custo fixo administrativo associado à concessão e o custo operacional associado à 

inumação/exumação/transladação. 

O Custo Cemiterial é dado pela fórmula: 

         CCem = (CH (CHadm + CHOp)  X Tempo Estimado) + Custos Materiais Operacionais  

3.4.1.  Inumação/Exumação/Transladação 

Este custo representa o custo operacional do serviço, o qual deve ser 

totalmente coberto pela taxa, exceto quando justificado pelo critério extrafiscal 

(capitulo 4). O calculo é obtido pela aplicação do custo horário operacional (CHOp) e dos 

custos de material. 

 

3.4.2. Taxas de Concessões e Capelas Mortuárias 

Considerando que as concessões de sepulturas perpétuas e jazigos configuram 

uma alienação do direito de uso de bens do domínio público por tempo 

indeterminado, a determinação do seu valor não se esgota no custo administrativo do 

serviço. 

Assim, o Valor Base fixado para o cálculo destas taxas reflete, para além dos 

custos diretos de gestão, o Custo de Oportunidade e a Valorização Patrimonial do 

espaço cemiterial. Este valor tem em conta o investimento realizado pela União das 

Freguesias na infraestrutura, os custos acumulados de manutenção e conservação do 

recinto, bem como a gestão da escassez de solo disponível, garantindo a 

sustentabilidade económica e a equidade no acesso ao domínio público. 

Serviço Taxa Fixada CHOp  (por hora) 
Tempo Estimado 

(TOp) 

Custos Materiais 

Operacional (CMat) 

Custo Real 

Calculado (CCem) 

Inumação 20,00€ 9,32€/hora 1,5h 5,00€ 18,98€ 

Exumação 20,00€ 9,32€/hora 2h 5,00€ 23,64€ 

Transladação 20,00€ 9,32€/hora 2h 5,00€ 23,64€ 

Tabela 5 – Cálculo do custo real dos serviços de inumação/exumação/transladação 
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O diferencial verificado entre o Custo Real Calculado e a Taxa Fixada constitui 

uma margem de segurança destinada a suprir variações nos custos de manutenção 

futura e encargos de infraestrutura não imputáveis diretamente ao ato administrativo 

da concessão. 

 

 

A taxa de 25,00€ para a ocupação da Capela Mortuária é aplicada a Não 

Residentes e é calculada com base na fórmula do regulamento, assumindo um valor 

fixo: 

TOCM= Cf + CO 

 

 Cf (Custo Final Administrativo calculado a 20min): 3,73€ 

 CO (Custo Operacional Fixo): 22,18€ 

3.5. Custo Operacional do Parque Desportivo 

O calculo do custo real de utilização das infraestruturas do Parque Desportivo é 

baseado na determinação do Custo Operacional Horário (ponto 2.1) e custos indiretos 

por hora de utilização. Este custo engloba a limpeza e preparação das instalações e os 

consumos variáveis (eletricidade/luz, água e desgaste). 

Tipo de 

concessão 
Área Padrão (A) Valor Base (Vb) Custo Fixo (Cf) 

Custo Real 

Calculado 
Taxa Fixada 

Sepultura 

perpétua, 

emparedada 

2,20m
2 

800€/m
2
 

3,73€ 

(20min) 
1.763,73€ 1.800€ 

Sepultura 

perpétua 
1,71 m

2
 400€/m

2
 

3,73€ 

(20min) 
687,73€ 750€ 

Jazigo 9,0m
2
 330€/m

2
 

3,73€ 

(20min) 
2.973,73€ 3.000€ 

Tabela 6 – Calculo do valor real de concessões de sepultura perpétua e jazigo 

Tipo de concessão 
Valor Base de 

Concessão (Vb) 
Custo Fixo (Cf) 

Custo Real 

Calculado 
Taxa Fixada 

Ossário perpétuo 500€ 3,73€ 503,73€ 500€ 

Tabela 7 – Calculo do valor real de concessões de ossário 
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4. FUNDAMENTAÇÃO DAS TAXAS E CRITÉRIOS EXTRAFISCAIS 

4.1. Princípios Gerais de Fixação das Taxas 

 A fixação das taxas é feita em estrito cumprimento do regime legal, adotando o 

Princípio da Equivalência Jurídica e recorrendo a Critérios Extrafiscais de política social 

e económica, conforme estabelecido no Artigo 6.º do Regulamento. 

Para a determinação dos valores, foram apurados os seguintes indicadores de base: 

 Custo Real Administrativo Variável: O custo fixo de processamento foi calculado 

com base no tempo efetivo de execução, situando-se em 1,96 € para atos 

simples (10 min) e em 3,73 € para atos de maior complexidade técnica ou 

jurídica (20 min). 

 Custo Real Operacional: Para serviços que envolvem a utilização de 

infraestruturas e manutenção física, foi fixado um valor de referência de 10,00 

€/hora, que engloba a limpeza (38 min de mão-de-obra) e os custos indiretos 

de consumo e desgaste. 

Estes valores base servem de teto máximo para a fixação das taxas, garantindo que 

a União das Freguesias não ultrapassa o custo da atividade pública, salvaguardando 

sempre a acessibilidade dos serviços aos cidadãos através de subsídios sociais nos atos 

de natureza essencial. 

Componente de Custo Fórmula de Cálculo/ Base Valor Médio Estimado 

Custo Horário Operacional (CHOp) 
Remuneração + encargos / 

1596h 
9,32€/hora 

Custo de limpeza/Preparação(CLim) CHOp X 0,63h (38 min) 6€/utilização 

Custo indireto 

(Consumo/Desgaste) (Cind) 

Fissão de eletricidade, água 

e desgaste por hora de 

utilização 

4,00€/hora 

Custo Operacional Total (CDesp)  CLim +  Cind 10,00€ /hora 

Tabela 8 – Valor do custo operacional da utilização do parque desportivo 
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4.2. Fundamentação de Atestados, Certidões, Certificação e Fotocópias 

 A fixação das taxas para os serviços de natureza administrativa é orientada pelo 

Critério Extrafiscal de Apoio Social e acessibilidade aos serviços públicos, o que implica 

que os valores cobrados são, na sua maioria, subsidiados pela União de Freguesias 

(UF). O Custo Real Administrativo de um ato (Custo Fixo) foi calculado em 1,96 € para 

10 min (Capitulo 3). 

 Esta política de subsídio social é claramente demonstrada pelo facto de a 

utilização do Impresso Próprio ser totalmente gratuita. Este ato representa um Subsídio 

Social Total, uma vez que o Custo Real Administrativo de 1,96 € é integralmente 

suportado pela UF, servindo como uma medida de política social de apoio à 

comunidade. 

 Para os restantes serviços, como a emissão de Atestados e Declarações 

(Impresso da Junta) a 1,50 € e as Certidões a 2,50 €, as taxas são fixadas em patamares 

baixos, garantindo a acessibilidade.  

 A taxa de 0,10€ por fotocópia é fixada num valor simbólico que tem como 

objetivo cobrir o custo de material direto. Esta taxa reflete o critério extrafiscal de 

apoio social, garantindo que a reprodução de documentos é acessivel a todos os 

cidadãos. 

 A taxa cobrada pela certificação de documentos é estruturada de forma 

progressiva para refletir o custo do serviço:  

 Primeiras 8 páginas tem um custo fixo de 5€, este valor é fixado para cobrir o 

Custo Real de tempo (3,73€) e o valor jurídico do ato, justificado pela 

responsabilidade legal e fé publica assumida pela UF no ato da autenticação do 

documento. 

 Após a verificação inicial, a taxa reduzida de 1€ por página cobre apenas o custo 

marginal de cópia, carimbo e assinatura, Isto é um subsidio social para grandes 

volumes de documentos. 
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A isenção de taxas para o Estado e Instituições sem fins lucrativos, ou por 

reconhecida insuficiência económica, é uma aplicação clara do Critério Extrafiscal no 

apoio a entidades parceiras e cidadãos carenciados. 

 A taxa de 10,00 € fixada para a 2.ª Via de Alvará ou Averbamento é, 

intencionalmente, fixada acima do Custo Real Administrativo (1,96 €). Este 

agravamento é justificado pelo Custo Indireto Adicional de Arquivística, Reconstituição 

do Processo e pelo Critério Extrafiscal Sancionatório. A taxa visa penalizar a perda, 

extravio ou negligência do utente, promovendo o cuidado e a responsabilidade na 

guarda dos documentos originais, e garantir a cobertura dos custos de arquivo 

extraordinário. 

4.3. Fundamentação da Taxa de Licenciamento Anual de Cães e Gatídeos 

A fixação das taxas de Licenciamento de Canídeos e Gatídeos é determinada com 

base na fórmula estabelecida no Regulamento, sendo indexada à Taxa N de profilaxia 

médica, e recorrendo aos Critérios de Risco, Controlo e Política Social. 

 Registo e Averbamento 

As taxas de Registo ou Averbamento são fixadas em 60% da taxa N de profilaxia 

médica. O valor cobrado de 3,00 € é determinado para cobrir o Custo Administrativo 

Total, o qual inclui o Custo Fixo de processamento (1,51 €) e o custo direto de material. 

Este valor garante que o controlo e a atualização dos dados de Controlo Sanitário são 

efetuados sem prejuízo financeiro para a União de Freguesias (UF). 

 Justificação das Categorias (Agravamento por Risco) 

O agravamento das taxas de licença, aplicado através de percentagens da Taxa N, é 

justificado pelo Princípio da Equivalência Jurídica e pelo Critério Extrafiscal de Risco e 

Controlo. Por exemplo, a Categoria H (Cão Perigoso) é agravada para 20,00 € (400% da 

taxa N), refletindo a necessidade de cobrir os Custos Indiretos de Vigilância e 

Fiscalização exigidos por lei para animais de alto risco, os quais implicam um maior 

encargo administrativo e de segurança para a UF. 
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 Isenções e Subsídios (Política Social) 

Por fim, as isenções de taxa são justificadas por uma clara Política Social e de Bem-

Estar Animal (Critério Extrafiscal). As isenções concedidas a Cães de Investigação, Cães 

para Fins Militares ou de Segurança, e a Cães e gatos Adotados (1.º Ano) constituem 

um Subsídio Social, visando apoiar entidades que prestam serviços de interesse público 

e, no caso de animais adotados, incentivar a adoção responsável e combater o 

abandono. 

4.4. Fundamentação dos Serviços Cemiteriais 

A fixação das taxas cemiteriais é feita com base no Custo horário Operacional 

(ponto 2.1), mas é largamente modulada por Critérios Extrafiscais de política social, 

ordenamento e valor patrimonial. 

4.4.1. Inumação, Exumação e Transladação (Subsídio Social) 

 Neste capítulo, a União das Freguesias optou por uma política de simplificação 

administrativa e forte apoio social. Embora os tempos de execução tenham sido 

ajustados para refletir a realidade operacional (1,5h para inumação e 2h para 

exumação/trasladação), decidiu-se fixar uma taxa uniforme de 20,00 € para todos os 

atos. 

 Inumação: A taxa de 20,00 € cobre o custo real de 18,98 €, garantindo a 

sustentabilidade do serviço e contribuindo para os encargos administrativos do 

processo. 

 Exumação e Trasladação: Nestes serviços, cujo custo real é de 23,64 € devido à 

maior complexidade técnica, a UF assume um subsídio social de 3,64 € por cada 

ato, protegendo as famílias de encargos excessivos em processos 

frequentemente penosos. 
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4.4.2. Concessões Perpétuas (Valor Patrimonial e Ordenamento) 

As taxas de concessão (Sepultura Perpétua, Jazigo e Ossário) são fixadas em valores 

superiores ao Custo Real Administrativo porque se baseiam no Valor Patrimonial do 

terreno. 

A taxa cobre o Custo Fixo Administrativo de 3,73 € acrescido do Valor Base de 

Concessão por metro quadrado (Vb), conforme a fórmula regulamentar, cumprindo o 

princípio da equivalência ao cobrir o valor do bem imóvel cedido por 99 anos 

(perpetuidade). 

O desconto de 500,00 € na permuta com Sepultura Perpétua do 1.º cemitério é 

justificado pelo Critério Extrafiscal de Ordenamento Cemiterial, incentivando a 

reorganização e a libertação de espaço em cemitérios mais antigos, o que beneficia a 

gestão patrimonial da UF. 

4.4.3. Agravamento por Não-Residência 

O agravamento das taxas para Não Residentes é justificado pelo Critério da 

Equidade e da Não-Contribuição para o património da UF. 

Capela Mortuária: A taxa de 25,00 € para a Ocupação de Capelas Mortuárias para 

não Residentes é fixada acima do Custo Operacional para compensar o uso das 

infraestruturas por quem não contribui para a sua manutenção. 

Entrada de Cadáver: O mesmo princípio justifica a taxa de 30,00 € para Entrada de 

Cadáver em Setor Comum ou Jazigo de não residente. Este agravamento em relação à 

inumação normal (20,00 €) garante a cobertura quase total do Custo Operacional Real 

(32,96 €) pela utilização por não-contribuintes. 

4.5. Fundamentação das Taxas do Parque Desportivo 

As taxas de utilização do Parque Desportivo são fixadas com base no Custo 

Operacional Real (calculado em 10,00 €/hora no ponto 3.5) e moduladas por Critérios 

Extrafiscais de incentivo ao desporto e equidade. 
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4.5.1. Subsídio ao Residente e Incentivo Desportivo 

As taxas cobradas aos Residentes são fixadas abaixo do Custo Operacional Real 

(10,00 €/hora). 

Esta diferença é um Subsídio Social (Critério Extrafiscal) que visa promover o 

desporto e o bem-estar da comunidade local, garantindo a acessibilidade às 

instalações. 

As Coletividades da União de Freguesias estão isentas de taxas por razões de 

Política Social e Incentivo ao Associativismo, sendo o custo operacional totalmente 

suportado pela UF (Subsídio Total). 

4.5.2. Agravamento por Não-Residência e Consumo 

As taxas para Não Residentes são fixadas acima do Custo Operacional Real (10,00 

€/hora) e são diferenciadas pelo uso de luz. 

Este agravamento cumpre o Princípio da Equidade, cobrando um valor superior 

pela utilização de património e infraestruturas por quem não contribui para o seu 

financiamento (ex: Futebol 11 com luz a 50,00 €). 

A diferenciação de taxas entre "com luz" (ex: 50,00 €) e "sem luz" (ex: 30,00 €) é 

justificada pela imputação direta do Custo Variável de Consumo de Energia à taxa final. 
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5. CONCLUSÃO  

 A análise efetuada no presente Anexo II demonstra a conformidade da Tabela 

de Taxas (Anexo I) com o princípio legal da justa repartição dos encargos públicos, 

garantindo que os valores cobrados se baseiam no Custo Real e não excedem o limite 

de 100% desse custo. 

Em síntese, a fixação das taxas resulta da seguinte aplicação de princípios: 

 Cobertura do Custo Real: A generalidade dos atos administrativos (ex: 

Averbamento 3,00 €) e as taxas de utilização (ex: Parque Desportivo Não 

Residente) cobrem integralmente o Custo Real Administrativo (1,96 € ou 3,73 €) 

e/ou Operacional. 

 Aplicação de Subsídio (Critério Social): As taxas essenciais são subsidiadas pela 

UF (Critério Extrafiscal), nomeadamente a Inumação (20,00 € face ao Custo Real 

de 18,98 € — garantindo a sustentabilidade básica) e a Exumação (20,00 € face 

ao custo de 23,64 €), bem como as utilizações desportivas para Residentes. 

 Aplicação de Agravamento (Risco/Património): O agravamento é aplicado de 

forma justificada e pontual, designadamente pelo Valor Patrimonial na 

concessão de terrenos (Sepulturas/Jazigos) e pelo risco em categorias 

específicas (Canídeos Categoria H). 

 A União das Freguesias declara, por conseguinte, a plena conformidade da sua 

Tabela de Taxas com os pressupostos económico-financeiros e os princípios de 

legalidade aplicáveis. 

 

 


